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Apresentação

Várias novidades foram incluídas nesta edição. A primeira delas é que o trabalho conjunto 
passará, doravante, a ser desenvolvido com a advogada e professora Sônia Mascaro Nascimento e 
pelo advogado Marcelo Mascaro Nascimento, ambos filhos do saudoso professor Amauri Mascaro 
Nascimento. A segunda é a inclusão de determinados temas como o dano estético, o trabalho 
doméstico de acordo com a nova legislação, as responsabilidades no acidente de trabalho e na 
doença ocupacional, a mediação e a arbitragem, as Convenções Internacionais da Organização 
Internacional do Trabalho e as Súmulas do Tribunal Superior do Trabalho. 

Nesta edição, foram feitas também as principais atualizações e as modificações quanto aos 
temas das indenizações por danos morais e materiais, direitos de personalidade e dano moral, 
assédio moral e sexual, trabalhadores excluídos do âmbito da CLT, teletrabalho, empregado em 
domicílio, igualdade salarial, proteção à maternidade, licença-mãe, efeitos da suspensão e inter-
rupção do contrato, jurisprudência do TST em Jornada de Trabalho, teoria do tempo in itinere, 
sistema de compensação de horas, estabilidades especiais, pessoal na Organização da Justiça do 
Trabalho, competência em razão da matéria decorrente dos acidentes de trabalho, dentre outras. 
Também, há a distribuição dos temas em capítulos e itens, de modo a atender, da forma que 
julgamos a melhor possível, aos seus fins didáticos.

Reiteramos os nossos agradecimentos pela demonstração inequívoca da sua ampla aceitação 
há tantos anos nos meios universitários, sindicais e empresariais.

Inicialmente, esta obra foi concebida como simples manual para alunos de cursos nos quais 
é ministrada a disciplina de Direito do Trabalho. Com o decorrer do tempo, passou a ser consulta-
da por profissionais especializados, nas empresas, nos sindicatos e não somente por estudantes, 
o que nos levou a ampliar os temas e a aprofundar as suas explicações, sem perda do sentido 
principal que nos orienta, ou seja, a análise didática do Direito do Trabalho e a sua sistematização 
jurídica, segundo uma linha de exposição que tenta acompanhar as transformações pelas quais 
as relações de trabalho passam no Brasil e no mundo.

As mais recentes mudanças introduzidas no Direito do Trabalho foram também explicadas, 
como o teletrabalho, a Lei Biagi da Itália, o Estatuto do Trabalho Autônomo da Espanha, de 2007, 
e os conceitos que se afirmam, cada vez mais, em nosso âmbito de conhecimento, e que não 
podem ser desconhecidos.
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Capítulo I

História Geral do  
Direito do Trabalho

1. Sociedade pré-industrial

A — ESCRAVIDÃO. Na sociedade pré-industrial, não há um sistema de normas jurídicas de 
direito do trabalho.

Predominou a escravidão, que fez do trabalhador simplesmente uma coisa, sem possibili-
dade sequer de se equiparar a sujeito de direito. O escravo não tinha, pela sua condição, direitos 
trabalhistas.

Não diferiu muito a servidão, uma vez que, embora recebendo certa proteção militar e 
política prestada pelo senhor feudal dono das terras, os trabalhadores também não tinham uma 
condição livre. Eram obrigados a trabalhar nas terras pertencentes aos seus senhores. Camponeses 
presos às glebas que cultivavam, pesava-lhes a obrigação de entregar parte da produção rural 
como preço pela fixação na terra e pela defesa que recebiam.

B — CORPORAÇÕES DE OFÍCIO. Com as corporações de ofício da Idade Média, as carac-
terísticas das relações de trabalho ainda não permitiram a existência de uma ordem jurídica nos 
moldes com que mais tarde surgiria o direito do trabalho. Houve, no entanto, uma transformação: 
a maior liberdade do trabalhador. Nas corporações de artesãos, agrupavam-se todos os artesãos 
do mesmo ramo em uma localidade. Cada corporação tinha um estatuto com algumas normas 
disciplinando as relações de trabalho. Havia três categorias de membros das corporações: os 
mestres, os companheiros e os aprendizes.

Os mestres eram os proprietários de oficinas, que chegavam a essa condição depois de 
aprovados, segundo os regulamentos da corporação, na confecção de uma “obra mestra”. Equi-
valem aos empregadores de hoje. Os companheiros eram trabalhadores livres que ganhavam 
salários dos mestres. Os aprendizes eram menores que recebiam dos mestres os ensinamentos 
metódicos de um ofício ou profissão. A clientela das oficinas eram os poucos habitantes de uma 
cidade e de seus arredores. As corporações mantinham com os trabalhadores uma relação de tipo 
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bastante autoritário e que se destinava mais à realização dos seus interesses do que à proteção 
dos trabalhadores.

C — LOCAÇÃO. Acrescente-se, ainda, na sociedade pré-industrial, outro tipo de relação de 
trabalho, a locação, desdobrando-se em dois tipos: a locação de serviços — locatio operarum, 
contrato pelo qual uma pessoa se obriga a prestar serviços durante certo tempo a outra mediante 
remuneração — e a locação de obra ou empreitada — locatio operis faciendi, que é o contrato pelo 
qual alguém se obriga a executar uma obra a outra pessoa mediante remuneração. A locação 
de serviços é apontada como precedente da relação de emprego moderna, objeto do direito do 
trabalho.

2. Sociedade industrial e trabalho assalariado

A — ASPECTOS ECONÔMICOS. O direito do trabalho nasce com a sociedade industrial e o 
trabalho assalariado.

As razões que determinaram o seu aparecimento são econômicas, políticas e jurídicas.

A principal causa econômica foi a Revolução Industrial do século XVIII, conjunto de trans-
formações decorrentes da descoberta do vapor como fonte de energia e da sua aplicação nas 
fábricas e meios de transportes. Com a expansão da indústria e do comércio, houve a substituição 
do trabalho escravo, servil e corporativo pelo trabalho assalariado em larga escala, do mesmo 
modo que a manufatura cedeu lugar à fábrica e, mais tarde, à linha de produção. 

A interconexão entre economia e o direito do trabalho vai se ampliando cada vez mais, na 
medida em que as leis trabalhistas, que buscam, mas nem sempre proporcionam, o aumento dos 
direitos dos trabalhadores, surgem para atenuar os efeitos de um capitalismo selvagem, que visa 
tão somente o crescimento dos lucros empresariais. Inspirando o Direito do Trabalho estão, dentre 
outras, as ideias inafastáveis de proteção do sujeito mais fraco na relação de trabalho, o princípio da 
razoabilidade, a necessidade de garantias legais e a existência dos contratos coletivos de trabalho.

Medidas positivas de ordem econômica podem dar uma grande contribuição para a melhoria 
da condição do trabalhador, como ocorreu no Brasil com a indexação automática dos salários — 
em princípio, prestigiada pela maioria dos sindicatos e que elevou a inflação corroendo o poder 
aquisitivo dos salários — e o Plano Real — que estabilizou a economia e elevou o poder aquisitivo 
dos salários mais do que qualquer lei trabalhista.

B — ASPECTOS POLÍTICOS. Dentre os aspectos políticos, o mais importante foi a transfor-
mação do Estado Liberal e da plena liberdade contratual em Estado Intervencionista. Naquele, o 
capitalista podia impor livremente, sem interferência do Estado, as suas condições ao trabalhador. 
Neste, o Estado intervém na ordem econômica e social, limitando a liberdade plena das partes da  
relação de trabalho. Formas de intervenção foram o corporativismo e o socialismo, caracterizan-
do-se por uma presença fortemente autoritária do Estado, que transfere a ordem trabalhista  
para a esfera das relações de natureza pública, diversamente do neoliberalismo, que, embora 
restritivo da liberdade contratual, mantém as relações de trabalho no âmbito das relações de 
direito privado.
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Surgem movimentos de protestos em outros temas de interesse social: o movimento norte-
-americano de Occupy Wall Street, o norte da África na luta para livrar-se das ditaduras políticas, 
bem como daqueles contra a corrupção de parcelas da sociedade, a inércia legislativa de alguns 
governos, a inversão de valores na ordem moral como a fragilidade do direito à vida, o utilitarismo 
e não o humanismo nas relações de trabalho etc.

C — ASPECTOS JURÍDICOS. As normas protetoras dos trabalhadores foram o resultado de 
lutas dos mesmos, organizados em seus sindicatos, tão logo o Estado passou a tolerar o movimento 
sindical. Surgem, assim, não só o direito à sindicalização, mas, também, o direito de contratação 
(que se desenvolveu em dois âmbitos: o coletivo, com as convenções coletivas de trabalho, e o 
individual, com a ideia do contrato de trabalho regido pelo princípio da função social do contra-
to), e o direito a uma legislação em condições de coibir os abusos do empregador e preservar 
o princípio da dignidade do homem no trabalho, ao contrário do que ocorreu anteriormente 
com o proletariado do período liberal, exposto a jornadas diárias excessivas, salários infames, 
exploração dos menores e mulheres e desproteção total diante de riscos sociais como a doença, 
o desemprego etc.

D — A IDEIA DE JUSTIÇA SOCIAL. Para essas modificações, contribuiu decisivamente a ideia 
de justiça social, cada vez mais difundida como reação contra a questão social. Dentre as fontes 
do pensamento que mais amplamente defenderam a ideia de justiça social, está a doutrina so-
cial da Igreja Católica, pelos seus documentos denominados Encíclicas, como a Rerum Novarum 
(1891), que iniciou uma linha desenvolvida até os nossos dias com a Laborem Exercens (1981) 
e os pronunciamentos internacionais como os da Organização Internacional do Trabalho — OIT.

Acrescente-se o papel desempenhado pelo marxismo, hoje transformado em defesa do 
socialismo, que pregou a união dos trabalhadores para a construção de uma ditadura do prole-
tariado, supressiva do capital, com a passagem prévia pela apropriação, pelo Estado, dos bens 
de produção, visando a uma futura sociedade comunista, não confirmada pela história, mas 
atualmente capaz de reunir num mesmo país a política comunista embora bastante modificada 
com a economia de mercado (China). 

3. Primeiras leis trabalhistas

A — FORMA E FINS. As primeiras leis trabalhistas, quanto à forma, foram ordinárias e, de-
pois, constitucionais. Quanto à finalidade, visaram proibir o trabalho em determinadas condições,  
como o dos menores até certa idade, e o das mulheres em ambientes ou sob condições incompatíveis.

B — CONSTITUCIONALISMO SOCIAL. Dá-se o nome de constitucionalismo social ao movi-
mento no sentido da inclusão de leis trabalhistas nas Constituições de alguns países.

C — CONSTITUIÇÃO DO MÉXICO (1917). A primeira Constituição do mundo que dispõe 
sobre direito do trabalho é a do México, de 1917, que no art. 123 disciplina a jornada diária de 8 
horas, a jornada máxima noturna de 7 horas, a proibição do trabalho de menores de 12 anos, a 
limitação da jornada do menor de 16 anos a 6 horas, o descanso semanal, a proteção à materni-
dade, o direito ao salário mínimo, à igualdade salarial, à proteção contra acidentes no trabalho, 



52

direito de sindicalização, de greve, de conciliação e arbitragem dos conflitos, de indenização de 
dispensa e de seguros sociais.

D — CONSTITUIÇÃO DA ALEMANHA (1919). A segunda Constituição foi a da Alemanha, 
a de Weimar (1919), que repercutiu na Europa, considerada a base das democracias sociais. 
Disciplina a participação dos trabalhadores nas empresas, a criação de um direito unitário do 
trabalho, a liberdade de coalizão dos trabalhadores para a defesa e melhoria das suas condições 
de trabalho, o direito a um sistema de seguros sociais, o direito de colaboração dos trabalhadores 
com os empregadores na fixação dos salários e demais condições de trabalho e a representação 
dos trabalhadores na empresa.

E — CARTA DEL LAVORO (1927). A Carta del Lavoro da Itália, de 1927, foi a base dos sis-
temas políticos corporativistas, não só da Itália, mas da Espanha, de Portugal e do Brasil, tendo 
como princípio a intervenção do Estado na ordem econômica, o controle do direito coletivo do 
trabalho e, em contrapartida, a concessão, por lei, de direitos aos trabalhadores. O lema da Carta 
del Lavoro, ao proclamar “tudo dentro do Estado, nada fora do Estado, nada contra o Estado”, 
é, por si, suficientemente expressivo para dar a ideia das concepções do corporativismo. Os sin-
dicatos não tiveram autonomia, e a organização sindical, modelada pelo Estado, impediu a sua 
liberdade de organização e de ação. Se, de um lado, a forte presença estatal promoveu a tutela 
dos assalariados por meio de ampla legislação de fundo paternalista, por outro, com o dirigismo 
exercido sobre o movimento sindical, o Estado prejudicou o desenvolvimento sindical.

F — PRIMEIROS DESTINATÁRIOS DAS LEIS TRABALHISTAS. As primeiras leis trabalhistas na 
Europa foram motivadas pela necessidade de coibir os abusos perpetrados contra o proletariado e, 
mais diretamente, a exploração do trabalho dos menores e das mulheres. A falta de leis permitiu 
a utilização do trabalho de menores de 8, 7 e de até 6 anos de idade nas fábricas e jornadas de 
trabalho excessivas para as mulheres. Desse modo, surgiram leis sobre idade mínima para trabalho 
na indústria e duração diária do trabalho. Leis de previdência e assistência social também foram 
elaboradas, iniciando a área do direito social hoje denominada seguridade ou segurança social, 
abrangendo previdência e assistência social.

Dentre as leis ordinárias, destaque-se, na Inglaterra, a “Lei de Peel” (1802), de proteção 
aos menores nas fábricas, limitando a 12 horas a sua jornada diária de trabalho; na França, a lei 
proibindo o trabalho de menores de 8 anos (1814); na Alemanha, a lei proibindo o trabalho de 
menores de 9 anos (1939) e as leis sociais de Bismarck (1833); na Itália, as leis de proteção ao 
trabalho da mulher e do menor (1886).

Mais tarde, as leis trabalhistas não se restringiram a textos eventuais e específicos. Tornaram-
-se, em alguns países, códigos, inspirados no Code du Travail da França.

4. História contemporânea

O direito do trabalho consolidou-se como uma necessidade dos ordenamentos jurídicos em 
função das suas finalidades sociais, que o caracterizam como regulamentação jurídica das rela-
ções de trabalho que se desenvolvem nos meios econômicos de produção de bens e prestação 
de serviços.


